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Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Terri-
tório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Delgado 
Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do Ambiente, 
em 25 de Janeiro de 2008. — Pelo Ministro da Agricultura, 
do Desenvolvimento Rural e das Pescas, Luís Medeiros 
Vieira, Secretário de Estado Adjunto, da Agricultura e das 
Pescas, em 31 de Janeiro de 2008. 

  

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, DO DESENVOLVIMENTO 
RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.º 154/2008
de 15 de Fevereiro

Pela Portaria n.º 786/2007, de 20 de Julho, foi renovada 
à Associação de Caçadores do Rio Foja a zona de caça 
associativa da Quinta da Mata da Foja (processo n.º 128-
-DGRF), situada nos municípios da Figueira da Foz e de 
Montemor -o -Velho.

Verificou -se entretanto que a área correspondente a cada 
um dos municípios não está correcta, pelo que se torna 
necessário proceder à sua correcção.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 

Desenvolvimento Rural e das Pescas, que, no n.º 1 da ci-
tada portaria, onde se lê «sitos nas freguesias de Santana, 
Ferreira -a -Nova e Maiorca, município da Figueira da Foz, 
com a área de 293 ha, e nas freguesias de Gatões, Liceira 
e Montemor -o -Velho, com a área de 1039 ha, o que perfaz 
um total de 1332 ha» passe a ler -se «sitos nas freguesias 
de Santana, Ferreira -a -Nova e Maiorca, município da Fi-
gueira da Foz, com a área de 1039 ha, e nas freguesias 
de Gatões, Liceira e Montemor -o -Velho, município de 
Montemor -o -Velho, com a área de 293 ha, o que perfaz 
um total de 1332 ha».

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Luís Medeiros Vieira, Secretário de Estado 
Adjunto, da Agricultura e das Pescas, em 31 de Janeiro 
de 2008. 

 Portaria n.º 155/2008
de 15 de Fevereiro

Pela Portaria n.º 100/2002, de 31 de Janeiro, foi 
concessionada ao Clube de Caçadores de Alfundão 
a zona de caça associativa do Clube de Caçadores 
de Alfundão (processo n.º 2543 -DGRF), situada no 
município de Ferreira do Alentejo, válida até 1 de 
Março de 2008.

Pela Portaria n.º 1323/2003, de 28 de Novembro, foi 
alterada a denominação social do Clube de Caçadores de 
Alfundão, passando este a denominar -se Clube de Caça-
dores o Grandão.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer a 
sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no 
disposto no artigo 48.º, em conjugação com o estipulado 
na alínea a) do artigo 40.º do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 
18 de Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, manda o Governo, 
pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, o seguinte:

1.º Pela presente portaria é renovada, por um pe-
ríodo de seis anos, a concessão desta zona de caça, 
abrangendo vários prédios rústicos sitos na freguesia 
de Odivelas, município de Ferreira do Alentejo, com a 
área de 221 ha.

2.º A presente portaria produz efeitos a partir do dia 2 
de Março de 2008.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Luís Medeiros Vieira, Secretário de Estado 
Adjunto, da Agricultura e das Pescas, em 31 de Janeiro 
de 2008. 

 Portaria n.º 156/2008
de 15 de Fevereiro

Pela Portaria n.º 637/94, de 15 de Julho, alterada pelas 
Portarias n.os 581/98 e 1356/2006, respectivamente de 22 de 
Agosto e de 30 de Novembro, foi concessionada à Associa-
ção de Caçadores de Alcanede a zona de caça associativa 
de Alcanede e Abrã (processo n.º 1404 -DGRF), situada no 
município de Santarém.

A concessionária requereu agora a desanexação de al-
guns prédios rústicos da referida zona de caça.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 47.º do 

Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com as 
alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, 
de 24 de Novembro, manda o Governo, pelo Ministro 
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, 
o seguinte:

São desanexados da presente zona de caça vários pré-
dios rústicos sitos na freguesia de Alcanede, município de 
Santarém, com a área de 9 ha, ficando a mesma com a área 
total de 751 ha, conforme planta anexa à presente portaria 
e que dela faz parte integrante.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Luís Medeiros Vieira, Secretário de Estado 
Adjunto, da Agricultura e das Pescas, em 31 de Janeiro 
de 2008. 
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 Portaria n.º 157/2008
de 15 de Fevereiro

Pela Portaria n.º 80/96, de 15 de Março, alterada pela 
Portaria n.º 1290/2007, de 28 de Setembro, foi renovada 
a João Evangelista Fiúza Albuquerque Cabral a zona de 
caça turística da Herdade da Pereira (processo n.º 180-
-DGRF), situada no município de Évora, válida até 15 de 
Março de 2008.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer a 
renovação desta zona de caça.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no 
disposto no artigo 48.º, em conjugação com o estipulado 
na alínea a) do artigo 40.º do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 
18 de Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro;

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.º Pela presente portaria é renovada, por um período 
de 12 anos, renováveis automaticamente por dois períodos 
iguais, a concessão desta zona de caça, abrangendo vários 
prédios rústicos sitos na freguesia de Torre de Coelheiros, 
município de Évora, com a área de 1247 ha.

2.º A presente portaria produz efeitos a partir do dia 16 
de Março de 2008.

O Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Jaime de Jesus Lopes Silva, em 6 de Feve-
reiro de 2008. 

 MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE
SOCIAL

Portaria n.º 158/2008
de 15 de Fevereiro

As alterações do contrato colectivo de trabalho entre 
a Associação dos Industriais de Cordoaria e Redes e a 
FESETE — Federação dos Sindicatos dos Trabalhadores 

Têxteis, Lanifícios, Vestuário, Calçado e Peles de Portugal, 
publicadas no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.ª série, 
n.º 25, de 8 de Julho de 2007, abrangem as relações de 
trabalho entre empregadores que se dediquem à actividade 
de cordoaria, redes, espumas e sacaria e trabalhadores ao 
seu serviço, uns e outros representados pelas associações 
que as outorgaram.

As associações subscritoras requereram a extensão das 
alterações referidas aos empregadores do sector de activi-
dade da convenção não filiados na associação de empre-
gadores outorgante e aos trabalhadores não filiados nos 
sindicatos representados pela federação outorgante.

Não foi possível efectuar o estudo de impacte da exten-
são das tabelas salariais com base nas retribuições efectivas 
praticadas nos sectores abrangidos pela convenção, apu-
radas pelos quadros de pessoal de 2004, já que em 2006 o 
contrato colectivo de trabalho procedeu à reestruturação 
do enquadramento profissional dos níveis de retribuição. 
No entanto, de acordo com os quadros de pessoal de 2004, 
nos sectores abrangidos pela convenção, a actividade é 
prosseguida por cerca de 2357 trabalhadores a tempo com-
pleto, após exclusão do residual (que inclui o ignorado).

Com vista a aproximar os estatutos laborais dos traba-
lhadores e as condições de concorrência entre as empresas 
do sector de actividade abrangido pela convenção, a ex-
tensão assegura uma retroactividade das tabelas salariais 
idêntica à da convenção.

A extensão da convenção tem, no plano social, o efeito 
de uniformizar as condições mínimas de trabalho dos tra-
balhadores e, no plano económico, o de aproximar as con-
dições de concorrência entre empresas do mesmo sector.

Embora a convenção tenha área nacional, a extensão de 
convenções colectivas nas Regiões Autónomas compete 
aos respectivos Governos Regionais, pelo que a extensão 
apenas é aplicável no território do continente.

Foi publicado o aviso relativo à presente extensão no 
Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 45, de 8 de Dezembro 
de 2007, ao qual não foi deduzida oposição por parte dos 
interessados.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro do Trabalho e da So-

lidariedade Social, ao abrigo dos n.os 1 e 3 do artigo 575.º 
do Código do Trabalho, o seguinte:

Artigo 1.º

As condições de trabalho constantes das alterações do 
CCT entre a Associação dos Industriais de Cordoaria e 
Redes e a FESETE — Federação dos Sindicatos dos Tra-
balhadores Têxteis, Lanifícios, Vestuário, Calçado e Peles 
de Portugal, publicadas no Boletim do Trabalho e Emprego, 
1.ª série, n.º 25, de 8 de Julho de 2007, são estendidas no 
território do continente:

a) Às relações de trabalho entre empregadores não fi-
liados na associação de empregadores outorgante que se 
dediquem à actividade de cordoaria, redes, espumas e 
sacaria e trabalhadores ao seu serviço, das profissões e 
das categorias profissionais nelas previstas;

b) Às relações de trabalho entre empregadores filiados 
na associação de empregadores outorgante que exerçam a 
actividade referida na alínea anterior e trabalhadores ao seu 
serviço, das referidas profissões e categorias profissionais, 
não filiados nos sindicatos representados pela federação 
sindical outorgante.




